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c) Na ata da primeira reunião do júri serão definidos os parâmetros de 
avaliação e a respetiva ponderação bem como a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final deste método de seleção. A ata será facultada 
aos candidatos sempre que solicitada;

d) Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
consideram -se excluídos do procedimento, não sendo chamados à apli-
cação do método seguinte.

16.2.1.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função:

a) Para esse efeito haverá um guião de entrevista composto por um 
conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de compe-
tências previamente definido, associada a uma grelha de avaliação indivi-
dual que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em análise;

b) O método é avaliado segundo níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) A obtenção, pelos candidatos que passaram a este método de se-
leção, de valoração inferior a 9,5 valores determina a sua exclusão da 
valoração final.

16.2.1.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 
20 valores através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0.60 AC + 0.40 EAC

em que:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação curricular;
EAC = Entrevista de avaliação de competências.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da mesma. A notificação indicará o dia, hora e local da realização dos 
métodos de seleção.

18 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

19 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos 
têm acesso às atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
desde que o solicitem.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público no átrio do R/C (junto aos Serviços de Recursos 
Humanos) do Instituto de Estatística e Gestão de Informação da Univer-
sidade Nova de Lisboa e disponibilizada na sua página eletrónica.

21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público no átrio do R/C (junto aos Serviços de Recursos Humanos) do 
Instituto de Estatística e Gestão de Informação da Universidade Nova 
de Lisboa e disponibilizada na sua página eletrónica.

22 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate a 
adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição «A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-
res no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação».

24 — Remuneração: na sequência do procedimento concursal irá ser 
proposta ao candidato selecionado a segunda posição remuneratória 
da carreira e categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 
remuneratório 15, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, de acordo com a verba disponível cabimentada.

25 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente — Licenciado Pedro Miguel Garcia Bernardino, Admi-

nistrador do ISEGI -NOVA;

1.º Vogal efetivo — Licenciado Tiago Alexandre da Cruz Correia 
Sequeira, Técnico Superior do ISEGI -NOVA, que substitui o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Licenciada Gisela Maura Monteiro Garcia, Téc-
nico Superior do ISEGI -NOVA;

1.º Vogal suplente — Licenciada Andreia Isabel Neves Frutuoso, 
Técnico Superior do ISEGI -NOVA;

2.º Vogal suplente — Prof. Doutor Fernando José Ferreira Lucas 
Bação, Subdiretor e Professor Associado do ISEGI -NOVA.

ANEXO 1
Temas, bibliografia e legislação para a prova de conhecimentos:
Processo de Bolonha;
Sistemas de créditos e os ciclos de estudos;
Suplemento ao diploma;
Os recursos online;
Conhecimentos de novas tecnologias adaptadas aos serviços prestados;
Bases de dados de gestão académicas.
Bibliografia e legislação necessária à sua realização:
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março;
Portaria n.º 30/2008, de 10 de janeiro;
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho;
Ray Rankins, et al (2007), «Microsoft SQL server 2005: unleashed». 

Indianapolis: SAMS Publishing. ISBN: 978 -0 -672 -32824 -4.
14 de setembro de 2012. — O Administrador, Dr. Pedro Garcia Ber-

nardino.
206391065 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.º 12486/2012
Por despacho reitoral de 2012/09/10, sob proposta do Conselho Cien-

tífico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, foi aprovada, 
nos termos do disposto no artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, a alteração da Es-
trutura Curricular do 3.º Ciclo de Estudos conducente ao grau de doutor 
em Medicina, pela Universidade do Porto, através das Faculdades de 
Medicina, adequado em 25 de outubro de 2006.

A alteração da estrutura curricular e plano de estudos que a seguir 
se publicam foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior em 
10 de setembro de 2012, de acordo com o estipulado no artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 107/2008 de 25 de junho.

Formulário

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Porto
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculdade 

de Medicina
3 — Curso: Medicina
4 — Grau ou diploma: Doutor
5 — Área científica predominante do curso: Medicina
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180
7 — Duração normal do curso: 3 anos
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não Aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Medicina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 160
* Áreas científicas de 3.º ciclos de estu-

dos da FMUP   . . . . . . . . . . . . . . . . . 11



Diário da República, 2.ª série — N.º 185 — 24 de setembro de 2012  32203

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

** Áreas científicas de qualquer 3.º ciclo 
de estudos da UP  . . . . . . . . . . . . . . . 9

Total . . . . . . . . . . . . . 180  (1)

(1) Indicar o número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para a obtenção 
do grau ou diploma.

 Nota. — O item 9 é repetido tantas vezes quantas as necessárias para 
a descrição dos diferentes percursos alternativos (opções, ramos, etc.), 
caso existam, colocando em título a denominação do percurso.

10 — Observações: O ciclo de estudos é composto por:

a) Um curso de doutoramento, não conferente de grau, a que corres-

pondem 60 créditos ECTS. Confere um diploma de curso de doutora-

mento em Medicina, não conferente de grau;

b) Uma tese de natureza científica, original e especialmente realizada 

para este fim, a que correspondem 120 do total dos 180 créditos ECTS 

do ciclo de estudos, cuja aprovação em provas públicas permitirá a 

obtenção do grau de doutor em Medicina.

11 — Plano de estudos: 

 Universidade do Porto — Faculdade de Medicina

Medicina

Doutor

Área científica predominante — Medicina

1.º ano

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Unidade curricular na área da Bioética (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * * 81 * 3 (N)
Unidade curricular na área da Bioestatística (b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * * 108 * 4 (N)
Unidade curricular na área da Investigação Clínica (c) . . . . . . . . . . . . . . . . * * 108 * 4 (N)
Unidade curricular livre (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * * 243 * 9 (N)
Formação Laboratorial   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Modular  . . . . . 270 OT/E: 35 10 (N)
Formação Avançada em Prática Clínica (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Modular  . . . . . 162 S: 22 6 (N)
Projeto de tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Modular  . . . . . 648 OT: 82 24 (N)

(a) O estudante deverá optar pela escolha de unidade(s) curricular(es), na área da Bioética, de um 3.º ciclo de estudos da FMUP, de modo a cumprir um mínimo de 3 ECTS.
(b) O estudante deverá optar pela escolha de unidade(s) curricular(es), na área da Bioestatística, de um 3.º ciclo de estudos da FMUP, de modo a cumprir um mínimo de 4 ECTS.
(c) O estudante de deverá optar pela escolha de unidade(s) curricular(es), na área da Investigação Clínica, de um 3.º ciclo de estudos da FMUP, de modo a cumprir um mínimo de 4 ECTS.
(d) O estudante deverá optar pela escolha de unidade(s) curricular(es) de um 3.º ciclo de estudos da UP num total de 9 créditos.
(e) Participação em congressos científicos/cursos intensivos.

 Notas

(2) Indicando a sigla constante do item 9 do formulário.
(3) De acordo com a alínea c) do n.º 3.4 das normas.

(5) Indicar para cada atividade [usando a codificação constante na 
alínea e) do n.º 3.4 das normas] o número de horas totais. Ex: T: 15; 
PL: 30.

(7) Assinalar sempre que a unidade curricular for optativa. 

 2.º e 3.º anos

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Bianual . . . . . . 3240 OT: 405 120

 14 de setembro de 2012. — O Reitor, Prof. Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos.
206391868 

 Faculdade de Ciências

Despacho (extrato) n.º 12487/2012
Por despacho de 05 de setembro de 2012 do Diretor da Faculdade 

de Ciências da Universidade Porto, foi autorizado o contrato de tra-
balho a termo certo, da Doutora Maria José Cardoso Oliveira, como 
Professora Auxiliar Convidada, pelo período de 27 de setembro de 

2012 a 26 de setembro de 2013. A docente fica posicionada no 1.º 
escalão, índice 195 da carreira remuneratória do Pessoal Docente 
Universitário (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos).

14 de setembro de 2012. — A Chefe de Divisão da Divisão de Re-
cursos Humanos, Prazeres Freitas.

206390125 




